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O número 15 da Revista volta com um olhar sobre cul-
tura e desenvolvimento, por se considerar pertinente co-
nhecer e aprofundar as relações entre estes dois concei-
tos e processos. 

A noção de cultura é contestada por várias autores e in-
vestigadores, e da mesma forma, o conceito de desenvol-
vimento tem sido objeto de várias re�exões. É na multi-
plicidade de visões e no reconhecimento que os desa�os 
ao desenvolvimento são vários e complexos, que importa 
re�etir sobre o impacto de projetos de desenvolvimento 
sobre as culturas locais, bem como o lugar da cultura no 
desenvolvimento. 

No momento em que se olha para o desenvolvimento de 
um ponto de vista abrangente, e não apenas de cresci-
mento económico, importa também ver a cultura como 
um processo e não um produto. Os fenómenos de mer-
cadorização da cultura, de legitimação simbólica de di-
versas formas de cultura, ou da objeti�cação das culturas 
locais, devem ser analisados com atenção, não menos-
prezando o lugar da história e da pessoa, e o seu acesso a 
direitos, nas nossas ações.

Reúne-se nesta obra um conjunto de autores e proje-
tos que abordam estes temas, re�etindo também sobre 
a cultura em desenvolvimento e o lugar da cultura no 
desenvolvimento. 

Com questões para re�exão, Raquel Carvalheira, antro-
póloga e investigadora, lança as bases para pensar “O 
que é a cultura? É educação? Tradições que podem aten-
tar inclusivamente contra os direitos humanos?”. 

Da Guiné-Bissau, passando por São Tomé e Príncipe e 
Timor-Leste, são apresentados projetos das ONGD o 
Monte e a Associação para a Cooperação Entre os Povos 
(ACEP). Debruçando-se sobre o projeto “No matu i no 
�rkidja”, Goia Garcia Galduroz, defende que a “cultura 
é sustento e motor de desenvolvimento”. Tânia Santos, 
da ACEP, reitera a importância do “permanente questio-
namento crítico dos princípios, valores e conceitos em 

que assentam as políticas e práticas na intersecção entre 
cultura e desenvolvimento”.

Pedro Pereira Leite partilha algumas re�exões sobre 
o lugar, ou a ausência, da cultura na Agenda 2030 dos 
ODS, e defende que é premente “pensar a ação cultural 
com base na escala local”.

Continuando a vocação da Revista, virada para a divul-
gação de temas do desenvolvimento, Leão Lopes, reali-
zador de cinema, que acumula a escrita, a arte, a educa-
ção e a política ao seu currículo, a�rma que a cultura, 
“enquanto estruturante na vida quotidiana de uma so-
ciedade, tem um lugar importante, incontornável”.

Com o mote da diversidade cultural e o trabalho em 
rede, Mariana Brilhante do Programa SPEAK, re�ete 
sobre como é que o programa valoriza e potencia essa 
diversidade. É na valorização do plural, que Isabel Gal-
vão apresenta o RefugiActo, um grupo de teatro amador 
do Conselho Português para os Refugiados. É através 
do “teatro como espaço-refúgio”, que a pessoa refugiada 
“conta a sua história na primeira pessoa” e assim, permi-
te alargar “o conhecimento sobre outras culturas”.

A Revista destaca, por �m, a iniciativa “A Europa no 
Mundo”, um projeto de várias organizações empenhadas 
em contribuir para a implementação dos ODS, apresen-
tada por Pedro Cruz. O Grupo de Trabalho de Ética da 
Plataforma faz um balanço sobre o Código de Conduta 
da Plataforma das ONGD e deixa um repto a todas as 
organizações associadas. 
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Raq u el  Ca r va l heira  
Antropóloga e investigadora no Centro 
em Rede de Investigação em Antropologia (CRIA), 
Universidade Nova de Lisboa

Uma pequena associação de ajuda a mulheres vítimas 
de violência doméstica, abandonadas pelos maridos e 
mães solteiras em Marrocos fornece diariamente ajuda 

na cozinha da sede da associação, equipada com ajuda 
-

rias confecionam pastelaria tipicamente marroquina, na 
-

gos, que vendem para os hotéis da cidade, turistas e para 
estrangeiros residentes. Oferecem também cursos de 
culinária a visitantes e turistas. O sucesso destas ativida-
des levou a que muitas mulheres realizem um curso de 
formação em cozinha, organizado conjuntamente com 
a escola de hotelaria local, com o objetivo de que estas 
aprendam as artes deste ofício e possam encontrar um 
emprego. Depois disto, surgiu a publicação de um livro 
(também com o apoio de uma ONG estrangeira) com as 
receitas de muitas das mulheres. Hoje em dia, algumas 
criaram uma cooperativa feminina e são responsáveis 
por um restaurante na zona antiga da cidade, onde for-
necem refeições para grupos por reserva. 

Em Marrocos, apesar do divórcio ser uma prática relati-
vamente comum, sem grande estigma para as mulheres, 
os parcos recursos económicos e educacionais das be-

-

tuações de grande vulnerabilidade, porque são deixadas 

de culinária são assim, instrumentos de empoderamen-
to numa sociedade que é atravessada por grandes desi-
gualdades sociais e de género. A fama da gastronomia 
marroquina, a sua integração numa suposta dieta me-
diterrânica, considerada saudável e feita à base de pro-
dutos locais e autênticos e, claro, a astucia, dedicação e 
expediente destas mulheres, colocaram estes projetos 
num circuito de apoios internacionais e de turismo que, 
apesar da sua sazonalidade, contribui para que elas con-
cebam a vida de outro modo. 

Num número especialmente dedicado às questões da 
cultura e do desenvolvimento, esta pequena vinheta 
pretende introduzir a temática e desmontar conceitos 
que de serem tão generalistas se tornaram traiçoeiros 

próxima da realidade. Partindo do pressuposto de que 
as práticas e políticas de desenvolvimento buscam ge-
rar um empoderamento de populações e grupos numa 
situação de maior vulnerabilidade, os recursos culturais 
como a culinária, as artes e os ofícios, o savoir-faire que 
é muitas vezes transmitido e reelaborado de geração em 
geração, torna-se um instrumento poderoso de ação. 
Este tipo de expressões culturais são recursos que exis-
tem habitualmente em abundância e de fácil acesso para 
muitas populações que se têm visto excluídas de uma sé-
rie de processos sociais e políticos como a escolarização, 
a cidadania, a mobilidade espacial ou social, o trabalho 
digno, a saúde ou ainda o consumo. Face à globalização 
da economia, em muitos lugares do mundo, nas cidades 

DOSSIER
 
c u l tu ra e d esen v o l v iment o

Poderá  a c u l t u r a
ser in s t r u men t o
d e eman ci paç ão ?
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multiculturais da Europa, da África e das Américas, diante de 
um sistema �nanceiro ausente mas omnipresente no quotidia-
no das pessoas, as expressões culturais tornaram-se recursos de 
a�rmação da singularidade de identidades coletivas, de imagi-
nação e, claro está, de viabilidade económica. 

Hoje em dia nenhum projeto de desenvolvimento pode ser con-
cebido sem tomar em consideração as potencialidades culturais 
disponíveis para os seus bene�ciários. Aliás, foi um pouco em 
resposta aos processos de modernização e de ajustamento estru-
tural que vigoraram nos anos setenta e oitenta em muitos paí-
ses do mundo que a cultura se tornou fundamental na equação 
das políticas de desenvolvimento. A racionalidade económica, 
a aplicação de modelos de desenvolvimento unilineares, total-
mente desadequados das realidades locais dos países foi subs-
tituída pelo lema “Colocar as pessoas em primeiro”. Mas, neste 
terreno, as coisas tornam-se porosas. O que é a cultura? É arte? 
É educação? Ou pelo contrário, são imposições? Tradições que 

podem atentar inclusivamente contra os direitos humanos? A 
cultura não existe enquanto tal, na medida em que não se pode 
isolar de outras dinâmicas sociais e políticas que envolvem hie-
rarquias, diferenças, desigualdades às quais as comunidades 
pro�ssionais do desenvolvimento não estão, nem devem estar 
alheias. A elaboração de projetos de desenvolvimento pressupõe 
frequentemente uma apreciação sobre as questões culturais dos 
bene�ciários dos projetos, que nem sempre se faz acompanhar 
pelo devido reconhecimento de que os agentes do desenvolvi-
mento são também sujeitos culturais e sociais com perspetivas 
que informam o seu trabalho e a sua ação. 

As expressões culturais podem ser um recurso económico e so-
cial de grande valia mas são igualmente motores de desigual-
dade. Para as mulheres marroquinas de que falei, a culinária é 
um dos poucos recursos à sua disposição para fazer face à vida, 
porque é uma atividade considerada tipicamente feminina. Per-
mite-lhes imaginarem um futuro diferente mas perpetua as li-
gações entre estrato socioeconómico e identidades de género. 
Poderão as mulheres oriundas de estratos sociais mais baixos 
em Marrocos sonhar com a realização de outro tipo de ativida-
des que não aquelas que são as socialmente esperadas? 

Talvez seja indispensável deixar de pensar em cultura como algo 
que se tem, que se pode ter, algo articulado, que é de�nível. Na 
maior parte dos casos, as pessoas, em qualquer lugar do mundo, 
têm a capacidade inventiva – inerentemente humana – de arti-
cular o novo e o velho, de reelaborar sentidos para a vida, como 
o fazem as bene�ciárias da associação através da culinária. Não 
saberia dizer se a a�rmação da identidade de um povo e a defesa 
do seu património são fundamentais para um desenvolvimento 
equilibrado. A a�rmação cultural pode ser determinante para 
reivindicar direitos, para o reconhecimento de, por exemplo, 
uma dívida histórica. No Brasil, esse reconhecimento foi funda-
mental para muitos indígenas que foram expropriados das suas 
terras e escravizados ao longo da história da nação. Mas a pro-
cura por esse reconhecimento pode cristalizar modos de vida 
que, neste caso, aprisionou as populações indígenas em deter-
minadas políticas de representação. Por esta razão, a “invenção 
das tradições”, conceito celebrado no livro com o mesmo nome 
editado pelos historiadores Eric Hobsbawm e Terence Ranger, 
no qual se analisa a criação dos nacionalismos, é um fenómeno 
que acarretará sempre ambiguidades e subtilezas para as quais 
os técnicos e pro�ssionais do desenvolvimento podem e devem 
estar atentos. 

DOSSIER
 
cultura e desenvolvimento

‘A cultura não existe enquanto 

tal, na medida em que não se 

pode isolar de outras dinâmicas 

sociais e políticas que envolvem 

hierarquias, diferenças, 

desigualdades às quais as 

comunidades profissionais do 

desenvolvimento não estão, nem 

devem estar alheias’

Porto de bissau. Guiné-bissau. acep. 2013.
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a aplicação de modelos de desenvolvimento unilineares, total-
mente desadequados das realidades locais dos países foi subs-
tituída pelo lema “Colocar as pessoas em primeiro”. Mas, neste 
terreno, as coisas tornam-se porosas. O que é a cultura? É arte? 
É educação? Ou pelo contrário, são imposições? Tradições que 

podem atentar inclusivamente contra os direitos humanos? A 
cultura não existe enquanto tal, na medida em que não se pode 
isolar de outras dinâmicas sociais e políticas que envolvem hie-
rarquias, diferenças, desigualdades às quais as comunidades 
pro�ssionais do desenvolvimento não estão, nem devem estar 
alheias. A elaboração de projetos de desenvolvimento pressupõe 
frequentemente uma apreciação sobre as questões culturais dos 
bene�ciários dos projetos, que nem sempre se faz acompanhar 
pelo devido reconhecimento de que os agentes do desenvolvi-
mento são também sujeitos culturais e sociais com perspetivas 
que informam o seu trabalho e a sua ação. 

As expressões culturais podem ser um recurso económico e so-
cial de grande valia mas são igualmente motores de desigual-
dade. Para as mulheres marroquinas de que falei, a culinária é 
um dos poucos recursos à sua disposição para fazer face à vida, 
porque é uma atividade considerada tipicamente feminina. Per-
mite-lhes imaginarem um futuro diferente mas perpetua as li-
gações entre estrato socioeconómico e identidades de género. 
Poderão as mulheres oriundas de estratos sociais mais baixos 
em Marrocos sonhar com a realização de outro tipo de ativida-
des que não aquelas que são as socialmente esperadas? 

Talvez seja indispensável deixar de pensar em cultura como algo 
que se tem, que se pode ter, algo articulado, que é de�nível. Na 
maior parte dos casos, as pessoas, em qualquer lugar do mundo, 
têm a capacidade inventiva – inerentemente humana – de arti-
cular o novo e o velho, de reelaborar sentidos para a vida, como 
o fazem as bene�ciárias da associação através da culinária. Não 
saberia dizer se a a�rmação da identidade de um povo e a defesa 
do seu património são fundamentais para um desenvolvimento 
equilibrado. A a�rmação cultural pode ser determinante para 
reivindicar direitos, para o reconhecimento de, por exemplo, 
uma dívida histórica. No Brasil, esse reconhecimento foi funda-
mental para muitos indígenas que foram expropriados das suas 
terras e escravizados ao longo da história da nação. Mas a pro-
cura por esse reconhecimento pode cristalizar modos de vida 
que, neste caso, aprisionou as populações indígenas em deter-
minadas políticas de representação. Por esta razão, a “invenção 
das tradições”, conceito celebrado no livro com o mesmo nome 
editado pelos historiadores Eric Hobsbawm e Terence Ranger, 
no qual se analisa a criação dos nacionalismos, é um fenómeno 
que acarretará sempre ambiguidades e subtilezas para as quais 
os técnicos e pro�ssionais do desenvolvimento podem e devem 
estar atentos. 
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não é vendido, é reservado para cobrir as principais necessida-
des alimentares, religiosas e de prestígio do povo Felupe.

O conjunto de saberes e técnicas detidas pelos Felupe que, 
durante séculos, permitiram garantir a sua segurança ali-
mentar e coesão social, vê-se hoje ameaçado principalmente 
pelas alterações climáticas e suas consequências: inundações, 
aumento dos níveis do mar, erosão costeira, etc. O projeto 
No matu i no �rkidja apoiou as comunidades do PNTC na 
reabilitação de bolanhas, cujos diques de cintura tinham sido 
devastados pelas inundações de 2015. Importa reforçar este 
tipo de apoios às comunidades a �m de preservar não só a 
sua base alimentar como o seu e importante legado cultural - 
e conhecimentos- associados à cultura do arroz.

Nesse sentido o Monte, e porque a cultura é sustento e motor 
de desenvolvimento e progresso, iniciou diligências para pa-
trimonializar os saberes e técnicas Felupe no campo da orizi-
cultura de mangal. Pretende-se que este sistema alimentar -e 
suas técnicas de produção ancestrais- seja candidato para o 
Globally Important Agricultural Heritage System (GIAHS) um 
mecanismo para reconhecer, conservar e preservar sistemas 
Importantes - e/ou únicos- do Património Agrícola Mundial 
como é o caso do cultivo de arroz de mangal no chão Felupe.

Culturas 
guineenses e a 
AÇão da ONGD 
Monte no Parque 
Natural dos 
Tarrafes do Rio 
Cacheu 

   
Goia Garcia Galduroz  
Coordenadora local e Representante da ONGD Monte na 
Guiné – Bissau 

"Cultura é a atividade humana acumulada, envolve a 
ação do ser humano e sua relação com a natureza, para 
produzir sua existência." Duarte e Martins (2012).

A Guiné-Bissau, país extremamente rico em termos etnolin-
guísticos e culturais1 e de biodiversidade e recursos naturais, 
tem sido um dos territórios das intervenções do Monte.

O projeto “No matu i no �rkidja”2- Gestão Sustentável dos 
Recursos Naturais do Parque Natural dos Tarrafes do Rio 
Cacheu (GSRF-PNTC)”, implementado de 2012 a 2017, pre-
tendeu contribuir para reforçar as acções dos agentes e co-
munidades residentes no PNTC no combate ao processo de 
degradação das �orestas. 

No PNTC habitam cerca de 25 000 pessoas pertencentes a 
várias etnias3 com a sua própria língua, sistema de organi-
zação interna e cosmovisão, sendo características comuns 
a todas elas as permanentes interacções das pessoas com 
a natureza, o conhecimento dos seus ciclos e fenómenos. 
Ainda, os serviços prestados pelos ecossistemas têm uma 
importância que ultrapassa as necessidades materiais das 
comunidades do PNTC, fornecendo dinâmicas de afirma-
ção cultural e coesão social. 

 É o caso das �orestas do PNTC, que albergam matos sagrados 
onde se encontram os irãs (espíritos), interlocutores entre os 
seres vivos e as forças e seres sobrenaturais. Neles, as comu-
nidades celebram as suas cerimónias, ritos e cultos, sendo 
locais em que a vegetação natural é preservada e cuja gestão 
obedece a regras de utilização rigorosamente respeitadas. 

A cada vez maior pressão demográ�ca e a escassez de ter-
ras para a agricultura, devido principalmente ao aumento da 
cultura de caju, constituem sérias ameaças para as zonas de 
�oresta natural e para os matos sagrados nelas existentes.

O Monte e seus parceiros, numa abordagem participativa de 
desenvolvimento comunitário, cientes do papel fulcral dos ma-
tos sagrados no sistema cultural tradicional das comunidades 
como na preservação das zonas de �oresta natural, implemen-
taram atividades que, valorizando-o, perenizavam o conheci-
mento indígena (local) e as práticas socioculturais relativas à 
preservação da �oresta e a gestão dos seus recursos. 

Junto com as comunidades, o Monte e o IBAP4 identi�caram 
zonas de �oresta comunitárias para criar perímetros �ores-
tais comunitários (PFC) nas quais ambas formas de gestão 
dos recursos se interligam e complementam. Os 4 PFC cria-
dos englobam matos sagrados, juntando assim os dois con-
ceitos e espaços, mato sagrado e perímetro �orestal comuni-
tário, e as duas formas de conhecimento e cultura: a indígena 
e tradicional e a não indígena e moderna numa articulação 
de prometedores resultados.

A perspetiva do Monte sobre o facto de a cultura ser motor 
de desenvolvimento �ca re�ectida ainda na implementação 
de projetos desenhados e implementados pelas comunidades, 
nomeadamente aqueles ligados à reabilitação de bolanhas 
(arrozais) de mangal. 

Para a etnia Felupe, maioritária no Noroeste do PNTC, o arroz de 
mangal, para além de constituir a base da dieta (cultura alimen-
tar), assume um papel vital na sua identidade cultural (cultura 
identitária): Emitai, o Ser Supremo, deu arroz aos primeiros felu-
pes, revelando-lhes como este se cultivava. O arroz é encarado 
como um pacto entre Emitai e o povo, um pacto baseado no 
árduo trabalho do seu cultivo e a responsabilidade de Emitai 
em enviar chuva para o fazer crescer. Deste facto o arroz, fru-
to de um pacto divino, é elemento fulcral nas relações sociais, 
cerimónias e celebrações da sociedade Felupe. O arroz felupe 
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Cacheu (GSRF-PNTC)”, implementado de 2012 a 2017, pre-
tendeu contribuir para reforçar as acções dos agentes e co-
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A perspetiva do Monte sobre o facto de a cultura ser motor 
de desenvolvimento �ca re�ectida ainda na implementação 
de projetos desenhados e implementados pelas comunidades, 
nomeadamente aqueles ligados à reabilitação de bolanhas 
(arrozais) de mangal. 

Para a etnia Felupe, maioritária no Noroeste do PNTC, o arroz de 
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Tânia Santos  
ACEP

1. As “ONG de desenvolvimento” e a cultura

Para a Associação para a Cooperação Entre os Povos (ACEP), 
enquanto ONG participante do setor da “cooperação para 
o desenvolvimento”, o trabalho na interseção entre “cultu-
ra e desenvolvimento” parte do pressuposto de que cultura 
e criatividade constituem recursos fundamentais para res-
ponder aos desafios concretos – sociais, políticos, econó-
micos - que as sociedades contemporâneas enfrentam, e de 
modo particular, aos inerentes às relações entre elas, num 
contexto internacional em mudança. Assim, cremos que na 
cultura e na criatividade reside um potencial mobilizável na 
prossecução de objetivos de transformação social e política 
no sentido de uma maior justiça social e da melhoria da 
qualidade da democracia no âmbito local, nacional e glo-
bal. Neste sentido, distanciamo-nos de práticas centradas 
exclusivamente na criação e divulgação artística geralmen-
te promovidas pelos agentes das artes e da cultura ou da 
diplomacia cultural. 

Uma das nossas estratégias fundamentais é a criação de es-
paços de facilitação do intercâmbio de ideias, de formas de 
expressão criativa, de técnicas, constituindo e animando re-
des de atores (pessoas, organizações) que intervêm na valori-
zação criativa dos recursos culturais dos países e sociedades 
com as quais trabalhamos. Trata-se de desenvolver processos 
de troca, de co-criação, experimentação e colaboração ba-
seados em relações con�ança, respeito mútuo e troca entre 
iguais, alicerçados em contextos e desa�os concretos. 

2. Práticas de “cultura e desenvolvimento” pro-
movidas pela ACEP e perspetivas para o futuro

Diversas formas de expressão artística e cultural têm sido um 
recurso de trabalho da ACEP, visando questionar estereóti-
pos e visões simplistas “do outro”, das relações entre os povos, 
da cooperação e do desenvolvimento. Através de abordagens 
artísticas e criativas construímos também instrumentos de 
promoção dos direitos e da qualidade da democracia, pro-
curando ampliar os repertórios de ação dos ativistas e criar 
espaços onde diversos atores possam expressar-se sobre 
questões fundamentais das suas vidas. Temos alicerçado esse 
trabalho em redes de colaboração em Portugal, na UE e na 
África, Ásia e América Latina nas quais participam artistas, 
professores, investigadores, jornalistas e membros de orga-
nizações da sociedade civil. Este processo tem resultado na 
construção de materiais audiovisuais que constituem instru-
mentos para a promoção do debate, para o trabalho de advo-
cacia e lobbying junto de grupos diversos incluindo deciso-
res, e na experimentação de formas de expressão artística em 
projetos na área dos direitos 

A perspetiva transversal da criatividade e da cultura no tra-
balho da ACEP ao longo de duas décadas tem demostrado as 
potencialidades deste tipo de abordagem. Todavia, confron-
tamos-mos hoje com a necessidade de sistematizar e tornar 
mais estratégica essa intervenção num período de mudanças 
e desa�os complexos no setor da cooperação e nas relações 
entre povos. 

Com esse propósito, e tendo como referência as sociedades 
com as quais temos longas relações, Guiné-Bissau, São Tomé 
e Príncipe e Cabo Verde, lançámos, com diversos parceiros 
locais, um processo de mapeamento de iniciativas criativas, 
com potencial socioeconómico, que procuram valorizar re-
cursos endógenos, materiais ou imateriais, e criar novas for-
mas de fazer, comunicar, comercializar, pensar. Depois do 

estudo exploratório, realizado nestes 3 países, iniciámos uma 
segunda fase alargando a pesquisa a Angola, Moçambique e 
Timor-Leste considerando que esse trabalho nos permitirá 
pensar estrategicamente a intervenção na “cultura e desen-
volvimento” nos próximos anos.

Com base no nosso percurso, e nos desa�os que antevemos, 
consideramos fundamental olhar a cultura e a criatividade 
como elementos transversais da política de cooperação in-

ternacional para o desenvolvimento. Defendemos, contudo, 
que as relações entre cultura, criatividade e processos de mu-
dança social são tecidas a partir de contextos sócio-históri-
cos concretos o que requer dos diversos atores, em particular 
da sociedade civil, o permanente questionamento crítico dos 
princípios, valores e conceitos em que assentam as políticas e 
práticas na intersecção entre cultura e desenvolvimento, re-
cusando a sua redução a dinâmicas de in�uência diplomática 
no espaço internacional. 

bairro do enterramento. Guiné-bissau. acep. 2012.
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e Príncipe e Cabo Verde, lançámos, com diversos parceiros 
locais, um processo de mapeamento de iniciativas criativas, 
com potencial socioeconómico, que procuram valorizar re-
cursos endógenos, materiais ou imateriais, e criar novas for-
mas de fazer, comunicar, comercializar, pensar. Depois do 

estudo exploratório, realizado nestes 3 países, iniciámos uma 
segunda fase alargando a pesquisa a Angola, Moçambique e 
Timor-Leste considerando que esse trabalho nos permitirá 
pensar estrategicamente a intervenção na “cultura e desen-
volvimento” nos próximos anos.

Com base no nosso percurso, e nos desa�os que antevemos, 
consideramos fundamental olhar a cultura e a criatividade 
como elementos transversais da política de cooperação in-

ternacional para o desenvolvimento. Defendemos, contudo, 
que as relações entre cultura, criatividade e processos de mu-
dança social são tecidas a partir de contextos sócio-históri-
cos concretos o que requer dos diversos atores, em particular 
da sociedade civil, o permanente questionamento crítico dos 
princípios, valores e conceitos em que assentam as políticas e 
práticas na intersecção entre cultura e desenvolvimento, re-
cusando a sua redução a dinâmicas de in�uência diplomática 
no espaço internacional. 

bairro do enterramento. Guiné-bissau. acep. 2012.

‘Consideramos fundamental 

olhar a cultura e a criatividade 

como elementos transversais 

da política de cooperação 

internacional para o 

desenvolvimento’
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O Lugar da Cultura 
nos ODS 1
 

   
Pedro Pereira Leite 
Professor ​ na ​Universidade Lusófona

Durante os debates nas Nações Unidas, as organizações cultu-
rais defenderam a necessidade de um 4º pilar, o da Cultura. Não 
foi possível concretiza-lo, apesar de em muitas das Declarações 
e Recomendações e mesmo Convenções das organizações in-
ternacionais, em particular as da UNESCO, se referir a relação 
entre cultura e desenvolvimento.

Não será verdade que muitos dos projetos de desenvolvimento 
falham quando não atendem às especi�cidades culturais dos lu-
gares onde são propostos? Só quem nunca trabalhou num pro-
jeto de desenvolvimento o ignora; Não será verdade que muitas 
das soluções ditas sustentáveis no âmbito da economia social e 
nos processos de participação comunitária nas nossas cidades, 
não são soluções que surgem no âmbito da economia criativa e 
das indústrias culturais? Só quem está desatento à realidade é 
que ignora o mundo é hoje urbano e nele emergem novas for-
mas de fazer e estar em economia e sociedade, que é necessário 
enfrentar com criatividade e inovação. Trata-se portanto duma 
nova atitude cultural.

Se a cultura não é um pilar nem tem objetivos 
específicos nos ODS, onde está então?

Na ausência de medidas especí�cas nos ODS diz-se, mais para 
justi�car as consciências, que ela é transversal aos ODS e surge em 
vários dos objetivos. A pobreza e a fome implicam uma melhor 
distribuição de recursos e outras práticas culturais que reduzem 
o desperdício. A educação, depois da universalização e da quali-
�cação, é agora um desa�o ao longo da Vida. Na Saúde à medida 
que se reduzem as doenças contagiosas e infeciosas, aumentam os 
problemas com as doenças da “civilização”. Na igualdade de Gé-
nero e no empoderamento das meninas há uma questão cultural 
para lidar. Poderíamos prosseguir com todos os ODS que neles 
encontraremos a relevância e a presença das questões culturais.

Porque é que é necessário então referir a cul-
tura nos ODS?

Não referir a cultura nas ações e medidas signi�ca que os pro-
jetos culturais têm um menor acesso a �nanciamento nas agen-
das nacionais e locais. As organizações culturais assumiram o 
compromisso de trabalhar de forma ativa com as agendas locais 
para a criação de comunidades locais sustentáveis. Nos debates 
que têm vindo a ser feitos no âmbito da UNESCO, as propos-
tas têm-se voltado para a necessidade das organizações culturais 
se posicionarem no plano das ações das comunidades locais e 
na exigência da inclusão, nas políticas das governações locais, 
duma agenda de ações a�rmativas no plano dos direitos huma-
nos e direitos culturais. Esta é uma primeira estratégia de ação, 
de pensar a ação cultural com base na escala local. 

Procura-se que através das multiplicidades de ações locais os 
atores ganhem espaço de intervenção nos projetos locais, e que 
se a�rme a relevância da participação dos cidadãos e das orga-
nizações que estes vão criando, como instrumentos de imple-
mentação duma estratégia de desenvolvimento local com a in-
corporação da diversidade cultural. Uma conclusão que implica 
o reconhecimento da necessidade duma agenda local para a cul-
tura, o que tem que ser feito através de parcerias de diferentes 
geometrias.2
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À Conversa 
com… 
Leão Lopes

Realizador de cinema, escritor, 
artista plástico e professor. Foi 
Ministro da Cultura e Comunica-
ções do Governo de Cabo Verde  e 
deputado à Assembleia Nacional 
de Cabo Verde.

 
Entrevista realizada por 
Carlota Bicho 
Responsável de Comunicação na 
Plataforma Portuguesa das ONGD 

1. A seu ver, quais são os pon-
tos centrais da relação entre 
cultura e desenvolvimento?

Desde há alguns anos que tento compreen-
der e explorar essa relação. Entendendo 
Cultura no seu sentido mais amplo, como 
matriz identitária (histórica, social, eco-
nómica) e expressão de um determinado 
modo de viver de uma comunidade, e De-
senvolvimento como um estágio por atin-
gir, um processo crescente de realização 
humana que quali�que a vida e o bem estar 
de todos, teremos as duas noções irreme-
diavelmente em diálogo e suportando-se 
mutuamente. Os seus pontos de relação 
exprimem-se por isso: no imperativo de 
não se dissociarem, especialmente no pla-
no conceptual de políticas que visem esse 
conceito de desenvolvimento; tendo a cul-
tura, primeiro como “território” de análise 
e compreensão de determinados fenóme-
nos históricos e sociais e, segundo, como 
factor e estratégia de desenvolvimento que 
se quer sempre em progressão positiva. Ar-

ticulando os dois conceitos assim pensados 
teremos em mão interessantes possibili-
dades para desenhar uma metodologia de 
atuação em prol do bem comum e de gran-
de e�cácia estratégica.   

Finalmente tenho sublinhado que a cultu-
ra enquanto importante sustentáculo do 
desenvolvimento deveria ser encarada em 
termos de políticas mais no plano de pro-
dução e de educação que no de manifesta-
ções. Tenho sublinhado ainda que devemos 
ter claro que o produto �nal só existe, como 
economia e fruição quali�cados, quando 
investimos na educação, no saber projetar e 
no saber realizar. E essas três condições só 
se garantem se produzirmos conhecimento, 
boas políticas e boas práticas para tanto.

2. De que forma esta relação 
(cultura e desenvolvimento) 
foi por si encarada ao longo 
do seu diverso percurso pro-
fissional?

A procura do entendimento dessa relação e 
o aprofundamento de minhas re�exões so-
bre a possibilidade de sua associabilidade, 

sistemática, produtiva, em metodologias 
de actuação para atingir resultados susten-
táveis e veri�cáveis nos diversos projectos 
que desenhei e executei, convenceram-me 
da sua e�cácia. Minha vida nestas ilhas 
foi determinante nessa procura. A minha 
formação de base é no domínio das artes 
plásticas com especialidade em educa-
ção artística. Nunca fui quadro formal do 
sistema educativo na minha terra, nunca 
exerci como artista plástico produzindo 
para um mercado, que a�nal não existe nas 
ilhas. Também nunca me demiti da minha 
condição de pessoa atenta aos problemas 
que me tocam mais de perto, nem do meu 
compromisso com a vida no seu sentido 
mais criativo.

O meu percurso na área da cultura será 
mais de um estudioso que terá o privilégio 
de aplicar as suas re�exões e considerações 
em campos de estudo, reais. Que sabe que 
ela, a cultura, por si só, não assegura o de-
senvolvimento harmonioso de uma socie-
dade. Já havia dito isso noutro lugar e tam-
bém disse que tão pouco o económico ou o 
social o garante. Isso é uma constatação de 
que todos os autores que estudam a cultura 
nesta perspectiva são unânimes.

‘Os seus pontos 

de relação 

[entre cultura e 

desenvolvimento] 

exprimem-se por isso: 

no imperativo de 

não se dissociarem, 

especialmente no 

plano conceptual de 

políticas que visem 

esse conceito de 

desenvolvimento’

‘A Cultura, por si 

só, não assegura o 

desenvolvimento 

harmonioso de 

uma sociedade. 

Mas (…) enquanto 

estruturante na vida 

quotidiana de uma 

sociedade tem um 

lugar importante, 

incontornável’

‘Na ausência de medidas 

específicas nos ODS diz-se,  

mais para justificar as 

consciências, que ela é 

transversal aos ODS e surge 

em vários dos objetivos.’
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Durante os debates nas Nações Unidas, as organizações cultu-
rais defenderam a necessidade de um 4º pilar, o da Cultura. Não 
foi possível concretiza-lo, apesar de em muitas das Declarações 
e Recomendações e mesmo Convenções das organizações in-
ternacionais, em particular as da UNESCO, se referir a relação 
entre cultura e desenvolvimento.

Não será verdade que muitos dos projetos de desenvolvimento 
falham quando não atendem às especi�cidades culturais dos lu-
gares onde são propostos? Só quem nunca trabalhou num pro-
jeto de desenvolvimento o ignora; Não será verdade que muitas 
das soluções ditas sustentáveis no âmbito da economia social e 
nos processos de participação comunitária nas nossas cidades, 
não são soluções que surgem no âmbito da economia criativa e 
das indústrias culturais? Só quem está desatento à realidade é 
que ignora o mundo é hoje urbano e nele emergem novas for-
mas de fazer e estar em economia e sociedade, que é necessário 
enfrentar com criatividade e inovação. Trata-se portanto duma 
nova atitude cultural.

Se a cultura não é um pilar nem tem objetivos 
específicos nos ODS, onde está então?

Na ausência de medidas especí�cas nos ODS diz-se, mais para 
justi�car as consciências, que ela é transversal aos ODS e surge em 
vários dos objetivos. A pobreza e a fome implicam uma melhor 
distribuição de recursos e outras práticas culturais que reduzem 
o desperdício. A educação, depois da universalização e da quali-
�cação, é agora um desa�o ao longo da Vida. Na Saúde à medida 
que se reduzem as doenças contagiosas e infeciosas, aumentam os 
problemas com as doenças da “civilização”. Na igualdade de Gé-
nero e no empoderamento das meninas há uma questão cultural 
para lidar. Poderíamos prosseguir com todos os ODS que neles 
encontraremos a relevância e a presença das questões culturais.

Porque é que é necessário então referir a cul-
tura nos ODS?

Não referir a cultura nas ações e medidas signi�ca que os pro-
jetos culturais têm um menor acesso a �nanciamento nas agen-
das nacionais e locais. As organizações culturais assumiram o 
compromisso de trabalhar de forma ativa com as agendas locais 
para a criação de comunidades locais sustentáveis. Nos debates 
que têm vindo a ser feitos no âmbito da UNESCO, as propos-
tas têm-se voltado para a necessidade das organizações culturais 
se posicionarem no plano das ações das comunidades locais e 
na exigência da inclusão, nas políticas das governações locais, 
duma agenda de ações a�rmativas no plano dos direitos huma-
nos e direitos culturais. Esta é uma primeira estratégia de ação, 
de pensar a ação cultural com base na escala local. 

Procura-se que através das multiplicidades de ações locais os 
atores ganhem espaço de intervenção nos projetos locais, e que 
se a�rme a relevância da participação dos cidadãos e das orga-
nizações que estes vão criando, como instrumentos de imple-
mentação duma estratégia de desenvolvimento local com a in-
corporação da diversidade cultural. Uma conclusão que implica 
o reconhecimento da necessidade duma agenda local para a cul-
tura, o que tem que ser feito através de parcerias de diferentes 
geometrias.2
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cultura e desenvolvimento

À Conversa 
com… 
Leão Lopes

Realizador de cinema, escritor, 
artista plástico e professor. Foi 
Ministro da Cultura e Comunica-
ções do Governo de Cabo Verde  e 
deputado à Assembleia Nacional 
de Cabo Verde.

 
Entrevista realizada por 
Carlota Bicho 
Responsável de Comunicação na 
Plataforma Portuguesa das ONGD 

1. A seu ver, quais são os pon-
tos centrais da relação entre 
cultura e desenvolvimento?

Desde há alguns anos que tento compreen-
der e explorar essa relação. Entendendo 
Cultura no seu sentido mais amplo, como 
matriz identitária (histórica, social, eco-
nómica) e expressão de um determinado 
modo de viver de uma comunidade, e De-
senvolvimento como um estágio por atin-
gir, um processo crescente de realização 
humana que quali�que a vida e o bem estar 
de todos, teremos as duas noções irreme-
diavelmente em diálogo e suportando-se 
mutuamente. Os seus pontos de relação 
exprimem-se por isso: no imperativo de 
não se dissociarem, especialmente no pla-
no conceptual de políticas que visem esse 
conceito de desenvolvimento; tendo a cul-
tura, primeiro como “território” de análise 
e compreensão de determinados fenóme-
nos históricos e sociais e, segundo, como 
factor e estratégia de desenvolvimento que 
se quer sempre em progressão positiva. Ar-

ticulando os dois conceitos assim pensados 
teremos em mão interessantes possibili-
dades para desenhar uma metodologia de 
atuação em prol do bem comum e de gran-
de e�cácia estratégica.   

Finalmente tenho sublinhado que a cultu-
ra enquanto importante sustentáculo do 
desenvolvimento deveria ser encarada em 
termos de políticas mais no plano de pro-
dução e de educação que no de manifesta-
ções. Tenho sublinhado ainda que devemos 
ter claro que o produto �nal só existe, como 
economia e fruição quali�cados, quando 
investimos na educação, no saber projetar e 
no saber realizar. E essas três condições só 
se garantem se produzirmos conhecimento, 
boas políticas e boas práticas para tanto.

2. De que forma esta relação 
(cultura e desenvolvimento) 
foi por si encarada ao longo 
do seu diverso percurso pro-
fissional?

A procura do entendimento dessa relação e 
o aprofundamento de minhas re�exões so-
bre a possibilidade de sua associabilidade, 

sistemática, produtiva, em metodologias 
de actuação para atingir resultados susten-
táveis e veri�cáveis nos diversos projectos 
que desenhei e executei, convenceram-me 
da sua e�cácia. Minha vida nestas ilhas 
foi determinante nessa procura. A minha 
formação de base é no domínio das artes 
plásticas com especialidade em educa-
ção artística. Nunca fui quadro formal do 
sistema educativo na minha terra, nunca 
exerci como artista plástico produzindo 
para um mercado, que a�nal não existe nas 
ilhas. Também nunca me demiti da minha 
condição de pessoa atenta aos problemas 
que me tocam mais de perto, nem do meu 
compromisso com a vida no seu sentido 
mais criativo.

O meu percurso na área da cultura será 
mais de um estudioso que terá o privilégio 
de aplicar as suas re�exões e considerações 
em campos de estudo, reais. Que sabe que 
ela, a cultura, por si só, não assegura o de-
senvolvimento harmonioso de uma socie-
dade. Já havia dito isso noutro lugar e tam-
bém disse que tão pouco o económico ou o 
social o garante. Isso é uma constatação de 
que todos os autores que estudam a cultura 
nesta perspectiva são unânimes.

‘Os seus pontos 

de relação 

[entre cultura e 

desenvolvimento] 

exprimem-se por isso: 

no imperativo de 

não se dissociarem, 

especialmente no 

plano conceptual de 

políticas que visem 

esse conceito de 

desenvolvimento’

‘A Cultura, por si 

só, não assegura o 

desenvolvimento 

harmonioso de 

uma sociedade. 

Mas (…) enquanto 

estruturante na vida 

quotidiana de uma 

sociedade tem um 

lugar importante, 

incontornável’

‘Na ausência de medidas 

específicas nos ODS diz-se,  

mais para justificar as 

consciências, que ela é 

transversal aos ODS e surge 

em vários dos objetivos.’
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Mas também todos convergem que ela, en-
quanto estruturante na vida quotidiana de 
uma sociedade, tem um lugar importante, 
incontornável. E, se articulada às estratégias 
de desenvolvimento, ela poderá assegurar o 
progresso e a realização individual e colecti-
va das comunidades, de forma sustentável. 

 

3. Na sua opinião, quais são os 
desafios que a cultura, pode 
enfrentar quando é entendi-
da enquanto vetor estratégi-
co do desenvolvimento, acima 
de tudo económico?

Os desa�os serão sobretudo de ordem éti-
cos, educativos e conceptuais. Capazes de 
enformarem políticas e práticas de cultura 
que extravasem o banal e o esvaziamento 
dos seus valores — sobretudo imateriais —, 
para �ns meramente mercantis.
 

É importante ter em conta que a dimensão 
económica da cultura se põe em políticas de 
desenvolvimento, bem como nos processos 
de criação e de realização dos produtores 
de bens culturais. As produções culturais só 

se concretizam no lugar da procura de co-
nhecimento, de fruição, de  ócio, de prazer; 
em resumo, no lugar onde são consumidas. 
No mesmo lugar onde os agentes, criadores 
e produtores se inserem, eles próprios frui-
dores e consumidores de cultura. Será nesse 
sentido que não se pode dissociar a cultura 
do económico, sob o risco de ela não se re-
novar, não se perpetuar, através da produção 
de bens imateriais e materiais que nela se ex-
pressa nos vários domínios da manifestação 
e práticas humanas. Uma condição existen-
cial em si própria. A arte, a academia, a in-
vestigação, os museus, o património históri-
co e cultural, a indústria do sector (cinema, 
música, design, televisão, livros...), uma das 
mais expressivas e atuais nichos da econo-
mia mundial em franca progressão, repro-
duzem-se e sustentam-se nesse território do 
económico e da tecnologia. Contudo, tenho 
dúvidas se ela estará a contribuir su�ciente-
mente para minimizar o sofrimento de uma 
boa parte da humanidade. 

4. Qual tem sido o lugar da 
cultura nas políticas de de-
senvolvimento em Cabo Verde? 
E qual deveria ser?

Já havia dito algures que a realidade polí-
tica do país impõe uma outra abordagem 
do problema “Cultura”; pela inerência da 
sua natureza arquipelágica e histórica, por 
fornecer os elementos que conformariam 
outros processos e políticas de Desenvolvi-
mento. Ainda reivindico essa abordagem e 
políticas que a substanciem.

Em políticas de cultura ainda o que nos 
move é a nossa índole festiva. Não nos 
empenhamos seriamente na produção, na 
investigação, na inovação. A nossa fraca 
capacidade de investimento é prioritaria-
mente alocada ao entretenimento.

Não é fácil governar estas ilhas, sabemos, 
todos os sectores de política impõem-se 
como urgentes e prioritários. O lugar da 
cultura nas suas políticas de desenvolvi-
mento depende muito da experiência e da 
sensibilidade do responsável por esse sec-
tor; do conhecimento e capacidade de diá-
logo com a sociedade; de meios �nanceiros 
su�cientes para sustentar um programa de 
políticas públicas consequentes e credíveis.

Todavia, penso que às nossas políticas cul-
turais falta essencialmente o conhecimento 
e a compreensão da natureza das dinâmicas 
endógenas, sociais e económicas das comu-
nidades, especialmente as rurais. Demasia-
do centralizadas, as políticas têm di�culda-
de em compreender e atuar em territórios 
onde a cultura enquanto vector estratégico 
de desenvolvimento (associada aos demais 
já referidos) é crucial. 
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SPEAK: sociedades 
que aceitam, 
valorizam e 
potenciam a 
diversidade 
cultural  

   
mariana brilhante 
CMO SPEAK

O SPEAK é um programa linguístico e cultural criado para 
aproximar pessoas - uma partilha de línguas e culturas entre mi-
grantes e locais que quebra barreiras, promove o multilinguis-
mo, a igualdade e democratiza a aprendizagem das línguas.

Migrantes, refugiados, exilados ou estudantes e trabalhadores 
estrangeiros enfrentam várias di�culdades quando chegam a 
um novo país. Não compreender a língua de um país e a cul-
tura local cria di�culdades acrescidas à integração. Fenómenos 
como a xenofobia e o racismo criam ambientes hostis, difíceis 
de navegar.

No SPEAK acreditamos que os momentos de partilha de conhe-
cimentos linguísticos e culturais criam oportunidades únicas de 
valorização da diversidade e integração. É por isso que o projeto 
conecta pessoas que vivem na mesma cidade através de cursos 
de línguas e culturas em que qualquer pessoa se pode inscrever 
para aprender um novo idioma e partilhar a sua própria cultura. 
É através deste processo e aprendizagem que os SPEAKers co-
nhecem verdadeiramente o outro, aprendem e exploram inte-
resses em comum, desconstroem preconceitos e criam relações 
de compreensão e amizade 

Já no séc. XVI, John Donne dizia “No man is an island”. Por isso, 
acreditamos que apenas juntos conseguimos criar uma solução 
que funciona, uma solução que junta pessoas, partilha culturas, 
religiões, opiniões e, sobretudo, cria novas amizades e relações. 
Cria redes informais de suporte.

No SPEAK, a partilha de perspetivas e conhecimentos torna-se 
muito mais do que uma junção de forças em prol de uma causa 
comum – cria um novo potencial muito superior ao somató-
rio das capacidades individuas. O trabalho em rede está na base 
do nosso modelo de funcionamento. Estabelecemos parcerias 
em todos os locais em que atuamos, chamando assim à parti-
cipação diversas entidades – associações, faculdades, camaras 
municiais, empresas – que partilham connosco os seus recursos 
físicos, nomeadamente cedendo espaços para as nossas aulas e 
eventos, envolvendo-se assim na construção de uma sociedade 
mais justa e partilhada. Muitas pessoas participam na nossa co-
munidade numa determinada cidade a aprender ou a ensinar 
uma língua, passando mais tarde por ajudar uma outra comu-
nidade a formar-se numa outra cidade ou país. A partilha de 
informação e replicação de conhecimento é crucial para o cres-
cimento da rede e do projeto.

Sabemos que o SPEAK gera impacto social positivo em Portugal 
e ao mesmo tempo existem países na Europa e pelo mundo fora 
à procura de soluções que juntem pessoas e quebrem preconcei-
tos. Por isso desenvolvemos modelos para ajudar quem quiser 
replicar o projeto na sua cidade, e trabalhamos no sentido de o 
levar a mais lugares e mais pessoas. 

Sociedades que integram, valorizam e potenciam a diversidade 
cultural. Um mundo que reconhece que há problemas sociais 
que não respeitam fronteiras e cujas soluções requerem o mun-
do no pleno da sua diversidade - é essa a nossa utopia

EM REDE
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No decorrer do projeto PARTIS, de janeiro de 2014 a janeiro de 
2017, o RefugiActo foi desenvolvendo “Fragmentos”, um espe-
táculo com uma duração mais longa e maior qualidade artísti-
ca, assente em histórias individuais e de família, considerações, 
memórias, dúvidas, leituras, ideias, trocas, sonhos.  Além dos 
encontros e ensaios semanais, o grupo foi descobrindo novas 
formas de trabalho, mais focadas e intensivas, como as residên-
cias artísticas e, assim, foi evoluindo na atitude física e na ca-
pacidade de resolução de problemas em cena, ganhando uma 
maior desenvoltura e noção de presença. Foi adquirindo mais 
ferramentas, mais autonomia, um maior suporte técnico.

Para tal, foi também importante a estabilidade dos elemen-
tos do grupo e o seu envolvimento nos objetivos do projeto, 
passando a admissão de novos interessados pela participação 
regular nas sessões de expressão dramática no centro de aco-
lhimento, outra vertente do projeto PARTIS.

Terminado o projeto, ao longo de 2017, o grupo investiu nas 
apresentações públicas do espetáculo “Fragmentos”, muitas 
vezes seguidas de perguntas, em diferentes pontos do país: Al-
mada, Évora, Leiria, Lisboa, Vieira de Leiria e em diferentes 
universos: escolas, festivais, encontros e iniciativas locais.

Em 2018, o RefugiActo mantém-se ativo, constituído por pes-
soas residentes há vários anos em Portugal, capazes agora de 
um olhar mais distanciado para os seus diferentes percursos de 
integração. É uma família teatral em que o teatro é um espaço-
-refúgio, um abrigo onde se ganha perspetiva sobre si e sobre os 
outros, se encontram pontos comuns inesperados, se partilham 
sentimentos, se promove o coletivo e a vivência do presente.

É um espaço aberto que irá integrar novos elementos, procu-
rando reforçar a ligação aos requerentes de proteção e refugia-
dos recém-chegados, promovendo encontros e dinâmicas de 
grupo que propiciem um maior conhecimento e valorização 
do eu e do outro, num ambiente de partilha, entreajuda e cria-
ção artística.

Hoje, como no passado, mantém-se o principal objetivo do Re-
fugiActo: proporcionar um fórum onde os refugiados possam 
expressar as suas vozes e que estas sejam eco de muitas outras. 
Quer ser uma voz ativa e interventiva, procurando sensibilizar 
a sociedade portuguesa para a realidade dos refugiados.

RefugiActo

   
Isabel Galvão 
Professora de PLE no CPR, fundadora e dinamizadora do 
RefugiActo.

 
O RefugiActo é um grupo de teatro amador criado em 2004, 
no âmbito do ensino-aprendizagem da língua portuguesa no 
Conselho Português para os Refugiados (CPR) e que foi inte-
grando pessoas de muitas origens diferentes (Afeganistão, Al-
bânia, Arménia, Bielorrússia, Caxemira, Colômbia, Costa de 
Mar�m, Etiópia, Gana, Geórgia, Guiné Bissau, Guiné Conacri, 
Irão, Iraque, Kosovo, Palestina, Mianmar, Nigéria, Portugal, 
Ruanda, Rússia, Sri Lanka). 

O grupo foi-se consolidando porque era sentido por todos 
como meio de re�exão e de transformação pessoal e social. 
Para os seus elementos, estar em grupo e teatralizar histórias é 
um modo de facilitar a aprendizagem da língua, de comunicar 
através da palavra e do corpo, de se autoconhecer e conhecer 
o outro e o mundo, de se sentir parte de algo, de se fazer ouvir, 
de dar a conhecer a causa dos refugiados. 

 Devido à sua génese e constituição, o RefugiActo integra e 
valoriza diferentes expressões culturais e saberes, valoriza as 
diferenças, a pluralidade. O diálogo intercultural é essencial à 
comunicação no grupo, pois a criação artística depende do co-
letivo e do reconhecimento da individualidade. Todas as vozes 
são ouvidas e isso é transposto para as cenas criadas, tornando 
visível a contribuição de cada um e do coletivo.

Nos primeiros nove anos de vida, o RefugiActo foi partilhando 
competências no seio do grupo, contando ainda, pontualmen-
te, com a presença de alguns pro�ssionais das artes performa-
tivas, que foram facultando formação e orientação no processo 

de criação e produção de vários trabalhos. Procurava-se par-
tilhar essas aprendizagens com os novos elementos que iam 
integrando o grupo, mas havia a consciência de que faltava 
orientação pro�ssional, que era necessário adquirir mais co-
nhecimentos artísticos e técnicos que reforçassem e potencias-
sem a sua prática teatral. 

Foi graças ao programa PARTIS -Práticas Artísticas para a Inclu-
são Social, da Fundação Calouste Gulbenkian, quando o grupo 
integrou uma das vertentes do projeto “Refúgio e Teatro: dor-
mem mil gestos nos meus dedos”, um projeto do Conselho Por-
tuguês para os Refugiados que aliava a aprendizagem da língua 
ao teatro, que o RefugiActo bene�ciou de acompanhamento ar-
tístico continuado por parte da atriz e encenadora So�a Cabrita. 

Com este projeto e com os vários anos de prática teatral do Refu-
giActo, �cou claro que a arte é uma área que junta as pessoas e as 
une através da partilha, que as ajuda a re�etir, que lhes dá uma outra 
perspetiva sobre os seus problemas e que in�uencia positivamente 
a autoestima, a disposição emocional e que ativa a criatividade. 

Ao longo dos anos, o grupo foi-se tornando cada vez mais cons-
ciente da importância do teatro na sensibilização da sociedade 
portuguesa devido às reações empáticas e calorosas do público 
nas muitas apresentações, debates e re�exões realizados em di-
ferentes pontos do país e em contextos muito diversos: eventos 
festivos, mostras, espetáculos, congressos, ações de sensibilização 
pública. As apresentações do RefugiActo não deixam o público 
indiferente – ao ver-se perante um refugiado que se exprime em 
português, que diz poesia portuguesa, que conta a sua história na 
primeira pessoa, que partilha e questiona. O público identi�ca-se, 
surpreende-se, alarga o conhecimento sobre outras culturas.

BOAS PRÁTICAS

‘a arte é uma área que junta as 

pessoas e as une através da partilha, 

que as ajuda a refletir, que lhes 

dá uma outra perspetiva sobre os 

seus problemas e que influencia 

positivamente a autoestima, a 

disposição emocional e que ativa a 

criatividade’
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RefugiActo
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ção artística.

Hoje, como no passado, mantém-se o principal objetivo do Re-
fugiActo: proporcionar um fórum onde os refugiados possam 
expressar as suas vozes e que estas sejam eco de muitas outras. 
Quer ser uma voz ativa e interventiva, procurando sensibilizar 
a sociedade portuguesa para a realidade dos refugiados.
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Isabel Galvão 
Professora de PLE no CPR, fundadora e dinamizadora do 
RefugiActo.
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festivos, mostras, espetáculos, congressos, ações de sensibilização 
pública. As apresentações do RefugiActo não deixam o público 
indiferente – ao ver-se perante um refugiado que se exprime em 
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A Europa no 
Mundo-
Concretizando a Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável

pedro cruz  
coordenador do projeto

O projeto “A Europa no Mundo” tem por base o espírito ativo, 
crítico e colaborativo com que as organizações da sociedade civil 
(OSC) têm participado na de�nição e implementação da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável e os seus 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), com vista a um mundo 
mais sustentável, mais justo e menos desigual até 2030. 

Sendo um novo compromisso de luta contra a pobreza e de 
promoção de um modelo de desenvolvimento verdadeiramen-
te sustentável e global, com uma abordagem mais inclusiva e 
coerente entre as 3 dimensões do Desenvolvimento Sustentá-
vel - ambiental, social e económica, a Agenda 2030 é também 
um compromisso mais exigente e complexo. A sua concretiza-
ção não está por isso isenta de problemas e riscos, que as OSC 
têm feito questão de sublinhar, mantendo sempre um espírito 
crítico e propositivo que sublinhe essas di�culdades e que en-
frente esses desa�os de forma realista e inclusiva. 

Tendo em conta o papel central que a Sociedade Civil tem na 
implementação, monitorização e divulgação da Agenda 2030, 
o projeto “Europa no Mundo”, que conta com o co�nancia-

mento da Comissão Europeia, aborda estas diferentes dimen-
sões desde logo porque concretiza uma parceria entre 25 or-
ganizações, de 15 Estados membros da União Europeia, que 
representam diferentes áreas de intervenção da Sociedade Ci-
vil. Portugal está representado nesta iniciativa pela Plataforma 
Portuguesa das ONGD e pela CPADA – Confederação Portu-
guesa das Organizações de Defesa do Ambiente. 

Assim, ao longo de 3 anos, trabalharemos em conjunto para 
promover uma implementação ambiciosa dos ODS, quer pela 
UE quer pelos seus Estados membros, atuando junto de dife-
rentes públicos e procurando sensibilizar decisores políticos e 
todos os cidadãos e cidadãs para a sua responsabilidade indi-
vidual e coletiva na construção de um futuro verdadeiramente 
sustentável e que efetivamente concretize o lema da Agenda 
2030: lema “Transformar o nosso mundo, não deixar nin-
guém para trás!”

A concretização desta visão passa pela dinamização de uma 
rede Europeia e de redes nacionais que congreguem os esfor-
ços destes diferentes tipos de OSC, num trabalho colaborativo 
e com diferentes tipos de intervenções, tendo como pano de 
fundo os ODS. Em Portugal, essa rede de OSC já existe desde 
2015 e terá oportunidade em breve de divulgar quais são os 
seus objetivos de trabalho de curto e médio prazo. E é a partir 
desta rede que será também desenvolvido um trabalho de co-
municação e consciencialização crítica sobre a Agenda 2030 e 
os ODS, procurando chegar a diferentes públicos especí�cos e 
à opinião pública em geral, através de várias intervenções que 
apelem à mobilização e participação ativa de todos e todas na 
concretização destes objetivos. 

Noutra vertente, o projeto terá igualmente concretizações na mo-
nitorização da implementação da Agenda 2030 e na necessária 
in�uência política junto de todos os decisores políticos relevantes, 
locais, nacionais e europeus, que, entre outros aspetos, incluirá a 
produção de documentos de posição e relatórios que analisem de 
forma realista os avanços, falhas e alternativas ao caminho que for 
sendo percorrido para a concretização dos ODS.

O projeto “A Europa no Mundo” pretende por isso ser mais 
um contributo para enfrentarmos os complexos desa�os que 
o atual contexto mundial nos coloca e ajudar a concretizar 
uma efetiva união e interligação de vontades, compromissos e 
ações, que permita transformar o atual paradigma de Desen-
volvimento e assegurar a sustentabilidade do nosso Planeta.

INICIATIVA

‘Sendo um novo compromisso 

de luta contra a pobreza 

e de promoção de um 
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Código de 
Conduta da 
Plataforma 
Portuguesa das 
ONGD: O Desafio

Grupo de Trabalho de Ética da Plataforma Portuguesa 
das ONGD

Na 30ª Assembleia Geral da Plataforma das ONGD, a 18 de 
dezembro de 2013, as Associadas votaram favoravelmente 
a criação de um Código de Conduta, atividade incluída no 
Plano Estratégico da Plataforma em vigor até �nais de 2018. 
Desde então, um grupo de Associadas da Plataforma1 (Cáritas 
Portuguesa, Conselho Português para os Refugiados, Fundação 
Champagnat, Fundação Gonçalo da Silveira, Instituto Marquês 
de Valle Flôr, Médicos do Mundo, Par - Respostas Sociais e 
Rosto Solidário) tem estado comprometido formalmente na 
construção desse mesmo Código de Conduta. Este trabalho 
também está consubstanciado pela missão da Plataforma: 
“Contribuir para melhorar e potenciar o trabalho das suas 
Associadas, a nível institucional, político, legislativo, �nanceiro 
e social, promovendo uma cultura de partilha, de parceria, de 
responsabilidade e de excelência na organização e nas práticas das 
ONGD Portuguesas que trabalham para um mundo mais justo 
e equitativo, nas áreas da Cooperação para o Desenvolvimento 
e da Educação para o Desenvolvimento, bem como a da Ajuda 
Humanitária e de Emergência” dando conteúdo aos objetivos 
do grupo, de�nidos aquando da sua criação (2011). O Grupo, 
desde então, tem reunido e analisado um conjunto de 
documentos nacionais e internacionais que orientam e 
enquadram o tema neste sector e, numa segunda fase de 
trabalhos, dinamizou 4 Oficinas de Conhecimento: 1. “As 
ONGD ‘à transparência’ - Princípios e Boas-Práticas”; 2. 
"Código de Conduta - Processos e Metodologias"; 3. “Código 
de Conduta: Práticas de Boa Governança”; e 4. “As ONGD 
e o setor privado”, cujos resultados podem ser consultados 
no Blogue do GT Ética.

Estas O�cinas, momentos essenciais para que as organizações 
se apropriassem do Código de Conduta, tornando-se este 

numa ferramenta analítica para a tomada de decisões e para 
a de�nição das políticas organizacionais, contaram com a 
participação de diversos convidados, entre eles o Camões – 
Instituto da Cooperação e da Língua e  outras Plataformas 
como a Espanhola e a Irlandesa, que ajudaram a ter momentos 
de re�exão e discussão conjunta sobre processos, métodos 
e práticas, permitindo alcançar um Código de Conduta 
representativo que é mais do que o listar de princípios 
orientadores. O Grupo acredita que este é um instrumento que 
assegura e clari�ca os princípios de atuação das ONGD, que 
têm como referenciais principais a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem, a Constituição da República Portuguesa, 
o Tratado e as Diretivas da União Europeia, as Convenções 
da Organização Internacional do Trabalho rati�cadas por 
Portugal, e a legislação nacional e internacional aplicável.
Mas a pergunta que podemos fazer é se as ONGD precisam de 
um Código de Conduta para balizar as suas ações em prol de um 
desenvolvimento que seja entendido como um processo de de-
senvolvimento social, económico, político, cultural e ambiental.

Reconhecendo a diversidade de enquadramentos ideológicos 
que estão na base da constituição das Associadas e da Platafor-
ma, estamos também conscientes dos pontos e valores comuns 
que partilhamos na promoção do Desenvolvimento Humano 
Sustentável, em que o respeito pelos Direitos Humanos, Bem 
Comum, Dignidade, Equidade e Justiça Social norteiam a nos-
sa atuação à luz de documentos nacionais e internacionais que 
marcarão a Agenda do Desenvolvimento na próxima década. 

ÉTICA
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Acreditamos, por isso, que este Código de Conduta das ONGD 
Portuguesas será um guia para a adoção e validação de boas 
práticas de atuação e gestão pelas Associadas da Plataforma, 
contribuindo ao mesmo tempo para a credibilização externa 
das mesmas e a coesão interna da Plataforma.”

Este é um documento orientador e coerente com os princípios 
e práticas que conduzem à promoção de um Mundo mais justo, 
inclusivo e sustentável. A apoiar o Código de Conduta foram 
ainda elaborados um manual de informações processuais e um 
guia de autodiagnóstico, já apresentados às associadas, e que 
conjuntamente com o questionário de diagnóstico fecharão o 
ciclo processual de implementação e entrada em vigor do Có-
digo. Em 2018 esperamos dar um passo �rme na �nalização do 
questionário para que em 2019 em Assembleia Geral o Código 
de Conduta possa entrar efetivamente em vigor. 

O grupo funciona em reuniões mensais, nas instalações da Pla-
taforma em Lisboa e tem um Plano de Atividades, aprovado 
em Assembleia Geral, mantendo a sua atividade entre reuniões 
com recurso ao email. É um grupo ativo, coeso e dinâmico, que 

tem procurado ao longo dos anos contribuir de forma efetiva 
para o diálogo sobre as questões da ética entre os diversos ato-
res do desenvolvimento.  

As associadas que queiram juntar-se ao Grupo devem manifes-
tar interesse junto do Secretariado da Plataforma.

PUBLICAÇÕES  

A COMUNICAÇÃO EM ORGA-
NIZAÇÕES DA SOCIEDADE 
CIVIL: CONHECIMENTO E 
RECONHECIMENTO   

por Mafalda Eiró-Gomes (org.)

em 2017

língua Português

RELATÓRIO AIDWATCH 
PORTUGAL 2017: A COOPE-
RAÇÃO PORTUGUESA NO 
INÍCIO DA ERA PÓS-2015  

por Ana Filipa Oliveira

em 2017

língua Português

O Livro “A comunicação em 
Organizações da Sociedade Civil: 
Conhecimento e Reconhecimen-
to”, resulta de uma parceria entre 
a Escola Superior de comunicação 
Social e a Plataforma Portuguesa 
das ONGD. Explora áreas como o 
estado da arte das OSC em Por-
tugal, a importância da comuni-
cação nas OSC, os processos de 
investigação e de monitorização, 
a comunicação com os colabora-
dores, as dicotomias entre mass 
media e social media, bem como 
uma abordagem sintética sobre 
táticas e técnicas de comunicação 
para OSC.

Este relatório surge enquadrado na 
re�exão do Grupo de Trabalho Aid 
Watch da Plataforma Portuguesa 
das ONGD e procura identi�car 
o percurso e os principais desa-
�os que se têm vindo a colocar à 
Cooperação Portuguesa na nova 
agenda do Desenvolvimento Sus-
tentável, a que se convencionou 
designar por era pós-2015.

WORLDS APART: REPRO-
DUCTIVE HEALTH AND 
RIGHTS IN AN AGE OF INE-
QUALITY  

por UNFPA

em 2017 

língua INGLESA

A menos que as desigualdades 
recebam atenção urgente e que 
as mulheres, em especial as mais 
pobres, sejam empoderadas para 
tomar decisões sobre suas pró-
prias vidas, os países podem ter 
que enfrentar ameaças à paz e 
ao cumprimento dos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), alerta o relatório Situação 
da População Mundial 2017.

2018 STATE OF CIVIL
 SOCIETY REPORT

por Civicus

em 2018

língua Inglês

Todos os anos o Relatório CIVI-
CUS do Estado da Sociedade Civil 
examina os principais eventos que 
envolvem e afetam a sociedade 
civil em todo o mundo. É um re-
latório de e para a sociedade civil, 
a partir de uma ampla gama de 
entrevistas com pessoas próximas 
às principais histórias do dia, ras-
treando o espaço para sociedade 
civil em todo o mundo.

RENOVAR O COMPROMISSO 
COM A GUINÉ-BISSAU  

por Tânia Santos (coordenação)

em 2017

língua Português

O sexto livro da coleção DESAFIOS 
da Casa dos Direitos reúne todas as 
comunicações e as discussões leva-
das a cabo na 3.ª Conferência das 
ONG na Guiné-Bissau. Ao longo de 
mais de 250 páginas, o livro Reno-
var o Compromisso com a Guiné-
-Bissau aborda as várias dimensões 
exploradas durante a conferência de 
três dias, nomeadamente a situa-
ção actual das ONG no contexto 
do país, a relação das ONG com o 
Estado, a cooperação internacional 
e a sociedade e ainda o futuro do 
sector na Guiné-Bissau.

MIGRAÇÕES 
E DESENVOLVIMENTO

por Patrícia Magalhães Ferreira  

em 2017

língua Português

As políticas e medidas implementa-
das são coerentes e coordenadas, po-
tenciam o contributo das migrações 
para o desenvolvimento e respeitam a 
dignidade dos migrantes e os seus di-
reitos fundamentais? Quais têm sido 
as abordagens da UE e de Portugal 
nesse âmbito? Como assegurar uma 
ligação mais efetiva e positiva entre as 
migrações e o desenvolvimento? Este 
estudo, produzido no âmbito do pro-
jeto Coerência.pt: o Eixo do Desen-
volvimento mais Justo, mais Digno, 
mais Sustentável, implementado pelo 
IMVF, pela FEC e pela CIDSE e �-
nanciado pelo Camões, I.P, responde 
a algumas destas questões.

1     O GRUPO DE TRABALHO DE ÉTICA FOI OFICIALMENTE CRIADO EM OUTUBRO DE 

2011 E A SUA COMPOSIÇÃO INICIAL INCLUÍA AS SEGUINTES ASSOCIADAS� ABRAÇO, 

ASSOCIAÇÃO HELPO, CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS DA UNIVERSIDADE DO PORTO, 

CONSELHO PORTUGUÊS PARA OS REFUGIADOS (CPR), ENGENHO & OBRA, FUNDAÇÃO 

CHAMPAGNAT, FUNDAÇÃO GONÇALO DA SILVEIRA (FGS), INSTITUTO DE ESTUDOS PARA 

O DESENVOLVIMENTO (IED), LEIGOS PARA O DESENVOLVIMENTO, MÉDICOS DO MUNDO, 

MONTE, ORBIS E PAR- RESPOSTAS SOCIAIS.

ONGD MEMBROS DO GRUPO DE TRABALHO DE ÉTICA EM 2013� ABRAÇO, ASSOCIAÇÃO 

HELPO, CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS DA UNIVERSIDADE DO PORTO, CONSELHO 

PORTUGUÊS PARA OS REFUGIADOS (CPR), ENGENHO & OBRA, FUNDAÇÃO CHAMPAGNAT, 

FEC – FUNDAÇÃO FÉ E COOPERAÇÃO, FUNDAÇÃO GONÇALO DA SILVEIRA (FGS), INSTITUTO 

MARQUÊS DE VALLE FLÔR (IMVF), LEIGOS PARA O DESENVOLVIMENTO E PAR – RESPOSTAS 

SOCIAIS. A ONGD VIDA JUNTOU-SE AO GRUPO EM 2014.

II Oficina de Conhecimento: Código de Conduta - Processos e Metodologias.  2015. Plataforma Portuguesa das ONGD.

http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/GT%20%C3%89tica/C%C3%B3digoConduta_ONGD_Plataforma.pdf
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Portuguesas será um guia para a adoção e validação de boas 
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ACEP Associação para a Cooperação 

Entre os Povos

ADDHU Associação de Defesa dos 

Direitos Humanos

ADIRN Associação para o 

Desenvolvimento Integrado 

do Ribatejo Norte

ADPM Associação de Defesa do 

Património de Mértola

ADRA Associação Adventista para 

o Desenvolvimento, Recursos e 

Assistência

Aidglobal Acção e Integração para  

o Desenvolvimento Global

AJAP Associação dos Jovens 

Agricultores de Portugal

AMU Cooperação e Solidariedade  

Lusófona por um Mundo Unido

APCD Associação Portuguesa de 

Cultura e Desenvolvimento

APDES Agência Piaget para o  

Desenvolvimento

APF Associação para o planeamento 

da família

APOIAR Associação Portuguesa de 

Apoio a África 

Associação HELPO

Associação PAR Respostas Sociais

ATA  Associação Tropical Agrária

ATLAS Associação de Cooperação 

para o Desenvolvimento

Cáritas Portuguesa

CEAUP/ONGD Centro de Estudos 

Africanos das Universidade do Porto

Chapitô

CIDAC Centro de Intervenção para o 

Desenvolvimento Amílcar Cabral 

Conceitos do Mundo Associação 

para a promoção dos direitos 

humanos e desenvolvimento 

sustentável

CPR Conselho Português para os 

Refugiados

Equipa d’África

EAPN Portugal Rede Europeia 

Anti-Pobreza

EPAR Desenvolvimento, Ensino 

Formação e Inserção, crl

FCL Fundação Cidade de Lisboa

FEC Fundação Fé e Cooperação

FGS Fundação Gonçalo da Silveira

Fundação Bomfim

Fundação Champagnat

Fundação Teresa Regojo para o  

Desenvolvimento

G.A.S. PORTO Grupo de Acção Social 

do Porto

GRAAL Associação de Carácter 

Social e Cultural

Health4Moz

ICE Instituto das Comunidades  

Educativas

IMVF Instituto Marquês de Valle Flor

IPAV INSTITUTO PADRE ANTÓNIO VIEIRA

Leigos para o Desenvolvimento

MDM - P Médicos do Mundo Portugal

Meninos do Mundo

MONTE Desenvolvimento Alentejo 

Central - ACE

MSH Missão Saúde para a Humanidade

Mundo a Sorrir Associação de 

Médicos Dentistas Solidários 

Portugueses

OIKOS Cooperação e Desenvolvimento

OMAS / Leigos da Boa Nova

Orbis Cooperação e Desenvolvimento

Pro Dignitate Fundação de Direitos 

Humanos

Raia Histórica Associação dE 

Desenvolvimento do Nordeste 

da Beira

Rosto Solidário Associação de  

Desenvolvimento Social e Humano

Saúde em Português

SAPANA

SOLSEF Sol Sem Fronteiras

SOPRO Solidariedade e Promoção

Terras Dentro Associação para o 

Desenvolvimento Integrado

TESE Associação para o 

Desenvolvimento

UMP União das Misericórdias 

Portuguesas 

UNICEF Comité Português para a Unicef

URB-África  Associação para a 

Cooperação e o Desenvolvimento 

Urbano

VIDA Voluntariado Internacional 

para o Desenvolvimento Africano

VITAE Associação de Solidariedade 

e Desenvolvimento Internacional

VSF Veterinários Sem Fronteiras 

PORTUGAL

WACT We are Changing Together

COM O APOIO de em colaboração com

OS CONTEÚDOS DESTE DOCUMENTO SÃO 

DA EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DOS 

PARCEIROS E NÃO PODEM, EM CASO ALGUM, 

SER CONSIDERADOS COMO EXPRESSÃO DAS 

POSIÇÕES DA UNIÃO EUROPEIA

http://plataformaongd.pt/plataforma/associadas/
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